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    Introdução


  




  

    O principal objetivo desta pesquisa consiste em analisar as principais experiências de estratégias de resistência, reprodução social e superação do campesinato europeu espacializado e territorializado na comunidade agrícola de Marinaleda (Província de Sevilha, Espanha) em face da crise do capitalismo mundial iniciada em 2008, em uma análise comparativa com os processos de reprodução social do campesinato brasileiro territorializado, especialmente, a partir da atuação política dos movimentos sociais camponeses em projetos de assentados rurais de reforma agrária, sendo que utilizaremos para fins de análise teórica do campesinato europeu as principais teorias desenvolvidas em torno dos conceitos de território e campesinato, categorias analíticas essas que vêm se tornando extremamente caras à geografia e, em especial, à geografia agrária.




    A partir da perspectiva teórica adotada, considera-se neste estudo que a ação socioespacial dos sujeitos e de suas formas de organização, os movimentos sociais, se consolida a partir de dois momentos distintos: a espacialização e a territorialização. O primeiro processo se estabeleceu claramente a partir da organicidade produzida pelos movimentos sociais e sua articulação no campo e na cidade, construindo um amplo espectro de forças democráticas, instaurando o debate e o conflito socioespacial, que se consubstancia a partir da monopolização do território pelo capital. O segundo momento se materializa a partir das formas de ocupação e resistência, demarcadas pela desapropriação das terras e a efetiva territorialização de novas relações socioespaciais de produção.




    Os estudos que se desenvolveram sobre o campesinato europeu processaram-se, especialmente, em um momento de expansão e hegemonia do capitalismo industrial, cuja inserção no universo agrário europeu, no entendimento dos teóricos marxistas ortodoxos, determinariam a sua expulsão e completa destruição, transformados pelas forças do capital em proletários urbanos, o que de fato não se consumou, restando-nos neste sentido poucos estudos sobre a permanência e sobrevivência desta classe social em um momento de crise do capitalismo mundial, o que acarretará um significativo ganho à produção geográfica brasileira.




    A atual crise do capitalismo neoliberal, precipitada pela falência do tradicional banco de investimentos estadunidense Lehman Brothers e da seguradora American International Group (AIG), pode ser interpretada por distintos ângulos, como uma crise das finanças globais desreguladas ou como uma crise da ausência de regulamentação do aparato estatal sobre o mercado financeiro, originada na “bolha da internet” (2001), ou em um segmento específico do sistema financeiro norte-americano e propagada para outros setores da economia mundial a partir de hipotecas de mercado subprime, onde havia se criado uma pirâmide artificial de títulos securitários sofisticados que desmoronaram em razão da crise iniciada no mercado imobiliário.




    A crise iniciada no sistema imobiliário norte-americano, em poucas semanas, torna-se um movimento sistêmico que atingiu o continente europeu, impactando, fortemente, o território espanhol. Neste sentido, dados oficiais do Instituto Nacional de Estatística (INE) referentes ao primeiro trimestre de 2013 demonstram que o desemprego continua em um movimento ascendente na Espanha, atingindo 27,16% entre a população economicamente ativa (PEA), tratando-se do mais alto nível de desemprego desde a queda do regime franquista, em 1976, registrando a “quarta economia” da Zona do Euro 6.202.700 milhões de desempregados, 237.400 a mais em relação ao trimestre anterior (SEGRE, 2013).




    Entre os jovens de até 25 anos, os índices de desemprego atingem o percentual de 57,22% e entre os migrantes, o segundo grupo populacional mais atingido pela crise, existem cerca de 1,3 milhão de desempregados, atingindo 39,21% da população economicamente ativa (PEA), o que inclusive resultou em uma redução da população espanhola em 205.788 habitantes, em relação a 2012, especialmente em razão da fuga de espanhóis em busca de emprego e retorno da população migrante para os países de origem (SEGRE, 2013).




    Neste contexto de crise do capitalismo neoliberal, o povoado de Marinaleda, a exemplo da antiga União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) não impactada pela crise de superprodução e/ou subconsumo de 1929, se sobressai como a única localidade espanhola que não foi profundamente atingida pela crise do mercado financeiro mundial, mantendo-se imune e caracterizando-se como uma ilha de prosperidade e tranquilidade em meio a uma dramática situação que assola o país desde 2008. Enquanto no restante da Espanha os índices reais de desemprego podem atingir o patamar de 32%, Marinaleda vive uma situação de pleno emprego, situando o desemprego entre 0% a 4% da população economicamente ativa, com uma renda média de 47 euros por dia (ou 1.128 euros ao mês), comportando ainda baixos índices de criminalidade e ausência de especulação imobiliária, pois enquanto na Espanha a hipoteca de uma residência custa em média 1.000 euros ao mês, no povoado permanece em torno de 15 euros ao mês.




    Os procedimentos metodológicos próprios a essa pesquisa consistem em partir do empírico, no caso em estudo, a comunidade agrícola de Marinaleda, abarcando suas relações com outros conjuntos empíricos (a crise do capitalismo neoliberal e os processos de reprodução social do campesinato brasileiro territorializado em projetos de assentamentos rurais de reforma agrária), investigar a sua gênese histórica (os processos de ocupação de terra liderados pelo Sindicato dos Obreros del Campo (SOC) na década de 1980) e o seu desenvolvimento interno (cooperativização da terra, da produção agrícola e o processamento agroindustrial), reconstruindo, no plano do pensamento, todo esse processo.




    O circuito investigativo recorre compulsoriamente à abstração, à teorização do campesinato compreendido enquanto uma classe social que se reproduz no campo através de relações não capitalistas e o território compreendido como produto da luta de classes, alicerçado sobre as relações de poder, retornando comumente ao seu ponto de partida, a comunidade agrícola de Marinaleda e, a cada retorno, compreendendo-a de modo cada vez mais inclusivo e abrangente. Os acontecimentos, a cada nova abordagem, se apresentarão como produtos de relações históricas crescentemente complexas e mediatizadas, podendo ser contextualizados de modo concreto e inseridos no movimento maior que os engendra, a crise de reprodução do capitalismo financeiro. A pesquisa, portanto, procede por aproximações sucessivas ao real, abarcando a história dos processos simultaneamente às suas particularidades internas.




    A estratégia de pesquisa empregada neste trabalho é o estudo de caso, estratégia própria das ciências sociais, pois o estudo de caso é aplicado a fim de se encontrar respostas para as questões “como” e “por que”, ao estudo de fenômenos sociais complexos e pouco controláveis, sendo que seus objetos de estudo são: os indivíduos, as organizações, as corporações, os grupos sociais, as instituições, os fenômenos políticos, os movimentos sociais e comunidades agrícolas, estratégia de pesquisa esta que permite um amplo detalhamento destes objetos de pesquisa inerentes às ciências humanas e, em particular, à geografia rural.




    Além de uma revisão bibliográfica de cunho teórico, concedeu-se a esta pesquisa um caráter empírico, mediante a realização de pesquisas de campo que se pautaram em uma coleta de dados por intermédio de entrevistas semiestruturadas junto à comunidade agrícola e lideranças políticas locais, procurando identificar em que medida os aspectos socioterritoriais (organização social/produção e relações de poder) comparecem como elementos de resistência e superação da crise do capitalismo financeiro. A definição da amostra específica de sujeitos da pesquisa a serem entrevistados pautara-se no número de moradores envolvidos nos sistemas cooperativos, pretendendo atingir a porcentagem de 10%, considerada uma amostragem segura.




    Ainda quanto às questões de caráter metodológico, convém considerar que a pesquisa de campo realizada em Marinaleda ocorreu entre os meses de maio e julho de 2014 e, neste sentido, os dados apresentados neste estudo referem-se a um determinado momento sócio-histórico-político-econômico vivenciado pela Zona do Euro e pela comunidade campesina ou de trabalhadores rurais cooperados espacializados e territorializados na Região de Andaluzia. Os desafios enfrentados nesta pesquisa de campo referem-se especialmente ao isolamento do vilarejo, ao “fechamento” dos moradores e às dificuldades estabelecidas pela fluência da língua, que quase chega a caracterizar-se como um dialeto da língua espanhola, especialmente com relação aos moradores do campo andaluz.
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    O Território: fundamento 
das relações sociais e de poder


  




  

    Apresentar uma definição pronta e acabada para o conceito de território vem se tornando uma tarefa extremamente cara para as ciências humanas e sociais em seu todo e, em particular, para a geografia, especialmente a agrária, levando-se em consideração as formas políticas de apropriação do conceito, no sentido mais pragmático do termo, e as apropriações teóricas, sem desconsiderar sua correlação com as primeiras, que passaram, em última instância, a determinar capacidades explicativas um pouco além do que enseja o conceito (SOUZA, 2009a).




    As discussões que vêm se travando em torno dos conceitos de espaço e território, objetos de intensos e profundos debates entre geógrafos e cientistas sociais, tiveram seu início com a modernidade. A interpretação hegemônica de território foi construída por diversos autores a partir do pensamento de Claude Raffestin (1993), sendo este conceito entendido como emanação de poder derivado do Estado (território nação) ou grupos sociais capazes de exercerem determinado controle, domínio, comando e autoridade sobre o espaço. A partir desta perspectiva, o conceito de espaço tem sido apreendido para além de uma perspectiva euclidiana, de um plano físico, como uma dimensão social reveladora da historicidade do fazer humano. Por sua vez, o conceito de território vem sendo, historicamente, concebido, definido e demarcado mediante as relações de poder inerentes a qualquer meio social em que os indivíduos se encontrem (RAFFESTIN, 1993).




    No entanto, neste sentido, cabe considerar que este processo não ocorre de forma mimética, como demarcação político-jurídica, que vincula o conceito ao Estado, sendo este último sua expressão na conformação de limites e que expressaria, portanto, território e não território, como recorte espacial. Ao contrário, parte-se de uma compreensão que a dimensão territorial apresenta elementos espaciais de continuidade e descontinuidade, o que resulta em afirmar que o território deixa de ser um conceito que explica para transformar-se em um fenômeno que exige uma explicação e que produz conhecimento (SOUZA, 2009a).




    A seguir, procura-se apresentar algumas concepções acerca do conceito de espaço geográfico (especialmente mediante acepções que privilegiam o seu caráter político ou a dominação-apropriação) e território, procurando demonstrar sua intrínseca relação teórica com a geografia entendida como campo de ciência. A análise da categoria espaço tem envolvido distintas e inúmeras perspectivas e metodologias para sua compreensão, apresentando-se como insuficientes as concepções simplesmente idealistas. Como exemplo de uma definição filosófica idealista insuficiente da categoria espaço, podemos destacar a conceituação apresentada por Immanuel Kant (2001) no século XVIII definindo o espaço, assim como o tempo, como uma categoria da intuição, não como materialidade e/ou uma realidade objetiva externa ao sujeito, mas sim como uma forma de perceber os fenômenos, um elemento da capacidade cognitiva do próprio sujeito. A partir desta perspectiva idealista da categoria espaço, torna-se imperceptível apreender as contradições, os conflitos e os movimentos que integram a dimensão espacial da realidade e o quanto as dimensões subjetivas encontram-se intrinsecamente relacionadas às dimensões objetivas.




    Direcionando-se para o pensamento filosófico desenvolvido durante o século XX, encontramos as proposições defendidas por Henri Lefebvre (1974) que, em uma abordagem objetiva, postula que as práticas espaciais determinam a existência, não a criam. Dessa maneira, o filósofo avança, apresentando uma perspectiva ideológico-política, pois o espaço não possui em si poder, não determina as contradições espaciais, que são contradições da sociedade, entre as forças e as relações de produção, como, por exemplo, que meramente surgem no espaço e assim engendram as contradições. A partir desta perspectiva analítica, o espaço se dá por condições objetivas e subjetivas que constituem uma realidade multidimensional, reforçando a natureza contraditória do espaço geográfico.




    Adentrando o pensamento geográfico brasileiro, encontramos uma significativa contribuição de Milton Santos (1997) à categoria espaço, buscando conceder centralidade ao espaço como categoria analítica na geografia. Para o autor, o espaço geográfico é concebido como um sistema de objetos e um sistema de ações constituído por um conjunto indissociável, solidário e contraditório de sistemas de objetos e sistemas de ações, considerados como um quadro único no qual a história desenvolve-se. No princípio, o que havia era a natureza selvagem, constituída por objetos naturais, que ao longo da história foram sendo substituídos por objetos produzidos, objetos técnicos, mecanizados e cibernéticos que fazem com que a natureza artificial funcione semelhante a uma máquina.




    A perspectiva de Milton Santos (1997), que trata o espaço como uma dimensão geográfica e da ação humana, que revela uma historicidade, está presente em Marcos Aurélio Saquet (2002), que define o espaço geográfico como um produto da “dinâmica socioespacial”, como oriundo das relações sociais que os seres humanos estabelecem entre si, com a natureza inata e consigo mesmo. O espaço é o cotidiano reproduzido mediante o trabalho e demais atividades que o ser humano realiza, revelando antinomias e desigualdades sociais, sendo, ao mesmo tempo, produto e condição dos processos sociais.




    Dessa maneira, espaço e sociedade condicionam-se mutuamente. A respeito do processo de apropriação e construção do espaço geográfico, esclarece que o novo não chega a todos os lugares no mesmo momento histórico. O processo de construção do espaço geográfico registra os inúmeros momentos da dinâmica da sociedade e as peculiaridades dos lugares. Os atores desta dinâmica materializam-se e marcam os tempos, os quais estão subordinados às forças do modo de produção capitalista. A caracterização destes momentos faz com que o espaço geográfico seja resultado e condição da contraditória dinâmica socioespacial (SAQUET, 2002).




    Rui Moreira (2005) foi um dos primeiros a debruçar-se sobre a questão da espacialidade como um “lócus” concreto e particular de determinado nível de relação entre sociedade e natureza, a partir da aplicação do conceito de sociabilidade de Georg Lukács, defendendo que este conceito acrescenta o sentido ontológico do meio geográfico que falta à categoria de gênero de vida (Vidal de Lablache) e meio técnico (Milton Santos). De acordo com o autor, a sociabilidade é o todo constituído pela conexão das esferas inorgânica, orgânica e social, realizada pelo metabolismo do trabalho e direcionada no sentido do salto de qualidade da história natural da natureza (em que se inclui o humano-natureza) para a história social do ser humano (em que a “primeira natureza” se transforma em “segunda natureza”). Dessa maneira, é uma concepção focada no conceito do trabalho, entendido como princípio formador do ser humano, em sua acepção ontológica de processo de constituição do ser humano, de hominização do ser humano pelo próprio indivíduo mediante o trabalho.




    Na análise geográfica empreendida sobre a comunidade agrícola de Marinaleda a que nos propomos neste estudo, além da preocupação em compreender seu conteúdo histórico e formas de organização, torna-se indispensável a compreensão dos espaços e territórios produzidos por este ator social signatário. Para a compreensão desse processo, os conceitos de espaço e território apresentam-se como os mais apropriados, sendo ambos trabalhados por Raffestin (1993), pois é a partir da luta de classes que os movimentos se espacializam, transformando, a partir desse processo, espaços em territórios.




    De acordo com Raffestin (1993), o território é um espaço onde se projetou um trabalho, constituído por ação e poder que se manifestam por indivíduos ou grupos. Poder e território são enfocados conjuntamente pelo autor, pois se encontram intrinsecamente relacionados em todas as relações sociais. Prevalece em sua análise o caráter político do território, pois esse é um espaço onde se projetou um trabalho, mas não de qualquer espécie, um trabalho que está marcado por relações de poder. O território se alicerça no espaço, mas não é o espaço, é uma produção a partir do espaço.




    Espaço e território não são termos equivalentes (...). É essencial compreender bem que o espaço é anterior ao território. O território se forma a partir do espaço, é resultado de uma ação conduzida por um ator sintagmático (ator que realiza um programa) em qualquer nível (RAFFESTIN 1993, p. 143).




    Álvaro Heidrich (2004) também aborda a constituição do território como comportando características direcionadas ao campo do poder. No entanto, para este autor, o território completo que abarca apropriação, identidade, domínio, pertencimento, demarcação, separação é meramente o desenvolvimento de territorialidades, onde somente parcelas destas características encontram-se presentes. O princípio da territorialidade consiste na manifestação de ocupação do espaço, que pode apresentar-se como absoluto ou relativo, absoluto no sentido do espaço concreto e relativo no sentido de relações entre objetos.




    Rogério Haesbaert (2004) também diferencia essas duas abordagens da qual trata Heidrich (2004), identificando, com relação ao território, análises que relatam o seu caráter “absoluto”, como algo ou como coisa (substrato concreto), ou “relacional”, como resultado de relações sociais ou de relações de poder. Ao conceituar o território, distintamente de Raffestin (1993), aborda não somente as dimensões políticas e econômicas, mas também o cultural. Esclarece que, desde a sua origem, o território surge com um duplo significado: material e simbólico, pois, em sua raiz etimológica, encontra-se tão próximo de terra-territorium quanto de terreo-territor (terror), tendo a ver com dominação da terra e com a inspiração do terror, especialmente para os que, a partir desta dominação, permanecem excluídos da terra, ou no território são impedidos de adentrar.




    Haesbaert (2004) procurou também desmistificar em seus estudos o mito da desterritorialização, defendendo que a sociedade não pode viver sem território, pois quando o sujeito é desterritorializado, este se territorializa em outro um espaço.




    O mito da desterritorialização é o mito dos que imaginam que o homem pode viver sem território, que a sociedade pode existir sem territorialidade, como se o movimento de destruição do território não fosse sempre, de algum modo, sua reconstrução em novas bases. Território, visto aqui numa perspectiva geográfica, intrinsecamente integradora, vê a territorialização como o processo de domínio (político-econômico) e/ou de apropriação (simbólico-cultural) do espaço pelos grupos humanos (HAESBAERT, 2004, p. 16).




    Neste sentido, contudo, cabe observar também que se, por um lado, a sociedade não pode existir sem territorialidade, pode ocorrer um processo de territorialização precária dos indivíduos. Neste caso, o sujeito ou grupo social envolvido possui um precário controle sobre o espaço. A delimitação ou jurisdição de poder implícita no território possui uma escala que pode ser macro, como uma nação ou conjunto de nações, ou micro, como, por exemplo, uma propriedade rural. O poder institucionalizado expresso no Estado, principalmente, garante o domínio do espaço, configurando o território de uma nação (FABRINI, 2011).




    No entanto, o território pode se constituir à margem da institucionalidade, quando a sociedade civil mobilizada e organizada assume o poder sobre o espaço, como, por exemplo, em um acampamento de trabalhadores rurais sem terra, em que o controle pertence aos sujeitos organizados em torno do movimento social que exerce liderança sobre as famílias acampadas. Embora o controle do espaço de um acampamento não seja completo, a formação do território está sujeita às forças sociais que são protagonistas no processo de sua formação (FABRINI, 2011).




    A contribuição de Eliseu Savério Spósito (2004) ao conceito de território pode ser verificada na acepção jurídica que acrescenta ao termo, referindo-se a este como a base geográfica de um Estado, sobre o qual este exerce a sua soberania, abrangendo o conjunto de fenômenos físicos e fenômenos decorrentes das ações sociais, tornando-se concreto quando associado à sociedade em termos jurídicos, políticos e econômicos. O território é fonte de recursos e somente dessa maneira pode ser concebido quando enfocado em sua relação com a sociedade e as suas relações de produção, portanto, pelas diferentes maneiras que a sociedade se utiliza para se apropriar e transformar a natureza.




    Não descartando as contribuições teóricas sobre os conceitos de espaço e território elaboradas por Raffestin (1993), Heidrich (2004), Hasbaert (2004), Spósito (2004) e Oliveira (2007a), entre outros, adotamos neste estudo para a análise da produção do território camponês em Marinaleda a concepção de território que vem sendo desenvolvida por Souza (2009a) como um conjunto de relações sociais alicerçadas sobre as relações de poder. Neste sentido, o território é a primeira maneira de conceder sentido às relações de poder e as transformações na organização das relações sociais correspondem às transformações nas representações de poder. Dessa maneira, o conceito de território vem sendo trabalhado pelo autor a partir de seus quatro elementos constitutivos: as relações de poder, os símbolos, as normas organizativas e a identidade subjetiva, elementos esses considerados pelo autor como fundamentais para determinar os níveis de apropriação dos movimentos sociais e de consolidação territorial do campesinato.




    a) as relações de poder se explicitam pelas formas organizativas, nos espaços de sociabilidade (não territoriais, porque seria assumir o objeto como cognoscente e não o sujeito, para romper qualquer aproximação com a ideia de que existem territórios em disputa) que desafiam ou não a fixidez do sentido simbólico interno e externo, tornando possível descobrir a natureza do território, que produz a aparência ou a efetiva existência de representação de poder, ou novas representações, o que nos permite falar sobre territorialidade(s).




    b) os símbolos são culturalmente disponíveis e evocam representações, por isso é preciso ter capacidade de gerar “estranhamento” em relação às formas de apropriação empíricas e político-teóricas, pois o núcleo dos símbolos e seu distanciamento dão representação cartográfica dos limites territoriais e a perpetuação de seu conteúdo e sua perda de identidade é uma perspectiva escalar do poder simbólico;




    c) a norma põe em evidência os sentidos dos símbolos e relaciona-se ao conjunto de elementos pactuados, construídos consensualmente, ou não, para conter ou para romper com os modelos cristalizados. Os processos normativos estão expressos nas ações concretas dos homens e mulheres na produção do espaço e tomam a forma típica de oposição binária informando de forma categórica o que é ou não o seu território, o que demonstra a capacidade dos sujeitos em superar velhas práticas e engendrar novas formas de reprodução social (material e imaterial).




    d) o último se refere à identidade subjetiva. Construir uma identidade é consolidar uma representação sobre o território (relações socioespaciais com o entorno). A identidade não se estabelece pela elevação do indivíduo, do particular – o que seria um etnocentrismo perigoso, ou de um localismo sem possibilidades de existência –, mas de uma capacidade de relativização, de reconhecimento do outro, que reforça sua identidade (subjetiva).




    Dessa maneira, a tarefa do pesquisador não é, portanto, eleger uma leitura sobre a realidade dos sujeitos, mas de examinar as formas pelas quais as identidades são realmente construídas e relacioná-las com toda uma série de atividades, de organizações e representações sociais historicamente situadas no espaço, desvendando a diferença (construindo para si, o que fora construído pelos sujeitos históricos com quem estuda: o território). Assim é que o território deixa de ser um conceito em si para se tornar consciência e matéria (para si) que exige uma explicação, essa mediação é que produz conhecimento, uma geograficidade (SOUZA, 2009a).
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